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1. Justificação e enquadramento metodológico 
 
A situação socio-económica tem vindo a degradar-se em Portugal, pelo 

menos em termos relativos, quando comparada com outros países da União 

Europeia (UE), havendo vários factores que para isso concorrem. Entre eles, 

um cada vez maior condicionamento da política aos ciclos políticos 

determinados pelas legislaturas, cuja duração por várias outras razões não se 

justificará alongar, mas que faz concentrar as atenções nos problemas de 

curto prazo sem assento efectivo visível em orientações estratégicas de prazo 

mais longo; sendo inquestionável, no entanto, que só em horizonte temporal 

longo os problemas do desenvolvimento podem encontrar solução. Acresce 

uma prolongada e evidente incapacidade para definir um projecto social, 

necessariamente numa visão de longo prazo, em que o médio e o curto prazo 

se integrem de forma coerente e consistente. E, no entanto, há nos objectivos 

e na “Estratégia de Lisboa”, em cuja construção participámos, uma 

contribuição relevante para a configuração de um tal projecto. 

 

A existência das chamadas Grandes Opções do Plano (GOP) não é suficiente, 

mesmo se tratadas com a dignidade que a sua inscrição na Constituição da 

República imporia: têm sido elaboradas de forma apressada, deficientemente 

sistematizada e insuficientemente integrada, não se afastando muito de um 

repositório de documentos sectoriais reunidos e enviados para parecer ao 

Conselho Económico e Social (CES), como que para cumprimento de simples 

formalidade. Mas a insuficiência das GOP estaria à partida demonstrada pelo 

facto de nelas ser privilegiada a perspectiva anual, sem enquadramento em 

referencial de horizonte temporal mais longo, porventura existente, ainda que 

apenas por imposição associada à mobilização de fundos estruturais. O Plano 

de Desenvolvimento Regional (PDR) poderia proporcionar, ao menos na 

perspectiva do médio prazo, um enquadramento, se o próprio PDR estivesse 

isento de algumas das insuficiências que se apontam às GOP; e serão 

porventura as exigências de Bruxelas o factor que impõe alguma maior 
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dignidade a este último exercício que, no entanto, nem sempre tem sido 

elaborado com intenções orientadoras efectivas de estratégia. Sobra para ele 

também, de resto, a insuficiência da extensão temporal, porque tem sido 

elaborado na perspectiva do médio prazo, apenas. 

 

A situação socio-económica, a gravidade dos problemas que enfrentamos, a 

natureza estrutural que os caracteriza e a urgência premente da sua 

resolução, justificam a tomada de posição do CES de estímulo à reflexão e de 

contribuição para maiores e mais sistematizadas preocupações de método, 

bem como para a elaboração atempada e urgente das GOP 2006 que o 

calendário político pode não favorecer. 

 

Por outro lado, convém salientar que o presente documento constituirá um 

importante referencial de análise que o CES utilizará para a elaboração do seu 

parecer sobre as GOP 2006. 

 

Duas grandes linhas de preocupação de carácter metodológico se impõem: 

 

- que, com toda a urgência, logo que operacionais, os órgãos de 

soberania adequados decidam sobre os princípios e objectivos 

basilares que devemos perseguir e sobre as grandes orientações 

estratégicas de longo prazo que permitam atingi-los, para que haja 

enquadramento para as medidas de médio prazo e para as mais 

imediatas, que nelas hão-de inserir-se; 

 

- que não se ofendam princípios básicos da metodologia da política 

e se evitem as ambiguidades que frequentemente se lhe associam. 

 

A metodologia da política reclama, de longa data, rigor nos conceitos, 

clareza nos objectivos, consistência nas estratégias (como combinações 

coerentes de políticas que devem ser) e realismo face aos recursos, avaliação 
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prévia das opções e avaliação continuada dos resultados, em exercícios a 

realizar por fases e com carácter cíclico. 

 

O diagrama seguinte (Fig.1), relativamente comum, sugere o processo, 

embora o apresente de modo muito simplificado. 

 

Fig.1 

 
 
 
  DADOS OBJECTIVOS 

(últimos) 
ESCALA DE 
VALORES  

 

RECURSOS 
ESTRATÉGIAS 

(possíveis) 

 
 
 
 
 
 

AVALIAÇÃO ESTRATÉGIAS 
(escolhidas) 

 
 
 
 
 

POLÍTICAS 
(acção) 

 
 
 

 

A escala de valores é a que o órgão representativo próprio (a Assembleia da 

República) adoptar, com a legitimidade democrática que lhe pertence. A 

observação dos dados à luz da escala de valores permite a formulação de 

juízos de valor que hão-de enformar os objectivos. 

 

Na definição dos objectivos não se confundam nem se misturem objectivos 

últimos e objectivos instrumentais; por exemplo, atente-se em que o 

crescimento é apenas instrumental do desenvolvimento. 
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Na inventariação das estratégias, que deveriam entender-se como conjuntos 

coerentes de políticas, e depois na inventariação das políticas, deve ser-se 

exigente na procura da coerência e deve ser-se realista nas opções face aos 

recursos existentes e aos previsivelmente mobilizáveis; e deve proceder-se à 

avaliação prévia das opções, tanto das estratégias como das políticas que as 

constituem, à luz da escala de valores da sociedade que queremos. Devem 

estabelecer-se prioridades, o que é inerente à coerência da estratégia. 

 

Deve levar-se o mais longe possível o estabelecimento de objectivos 

intermédios, metas temporalmente definidas que, onde seja razoável o 

procedimento, devem ser quantificadas; e deve atender-se em permanência 

ao facto de a “realidade” ter espacialmente expressão muito diversa, a impor 

que não se fique pelas análises e pelas decisões de carácter global (valores 

médios serão, quase sempre, duvidosamente representativos) e se atenda à 

diversidade territorial dos problemas, das capacidades, das potencialidades e 

das soluções. 

 

Avisadamente se andará se o processo for participado nas suas várias fases, o 

que é particularmente recomendável, mesmo indispensável, quando – como 

acontece na actual situação portuguesa – a conjuntura não é favorável, as 

perspectivas estão longe de optimistas, as mudanças estruturais são 

absolutamente necessárias, as medidas de política vão exigir novos sacrifícios. 

E faz sentido que tal participação aconteça em todas as fases, desde logo e 

sobretudo na definição dos objectivos, também na inventariação e escolha 

das estratégias, e não apenas na execução das políticas; mas, nesta última 

fase, é simplesmente fundamental a identificação dos agentes da política e a 

sua responsabilização efectiva, sem ambiguidades. 

 

A iniciativa do CES que se materializa neste documento deve entender-se 

como disponibilidade para a participação, que deve também ser assegurada 

numa fase de diagnóstico e de identificação dos problemas e que, por outro 
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lado, não tem que ficar confinada ao Conselho Económico e Social como 

Órgão que integra parceiros sociais e outros representantes de agentes 

económicos e sociais, mas deve abrir-se a parceiros sociais específicos em 

função das especificidades diversas que têm de contemplar-se; e, 

designadamente, deve abrir-se à participação regional e local, porque é a 

estes níveis espaciais que estão as pessoas e a maioria das acções de política 

se realizam. Sem participação, a motivação e o envolvimento serão sempre 

deficitários. 

 

Não será descabida a insistência na necessidade de rigor, não confundindo 

objectivos últimos com objectivos instrumentais, porque é da definição dos 

objectivos que se parte para a realização do exercício. O desenvolvimento, 

objectivo último, não se afere apenas pela capacidade produtiva que 

permita satisfazer necessidades materiais, sobretudo necessidades básicas, 

que não são exclusivamente materiais, mas também pela capacidade 

distributiva que viabilize a justiça social, entre outros aspectos. O crescimento é 

claramente um objectivo instrumental, meio ao serviço do desenvolvimento. 

 

Os valores do desenvolvimento incluem a liberdade, como condicionante, isto 

é, como pré-condição; e a auto-estima, como resultante. Passam esses valores 

pelas condições materiais de vida e pela satisfação das necessidades básicas, 

a que a economia da produção deve responder; mas passam igualmente 

pela justiça social a que deve responder a economia da repartição. Uma 

sociedade desenvolvida não adia a justiça social para quando for mais 

afluente; pratica-a, em qualquer dos estádios de afluência em que se 

encontre. 

 

Não será igualmente descabida a insistência na urgência premente em 

enfrentar os desafios e resolver os problemas com que a sociedade 

portuguesa se confronta. Os problemas estarão suficientemente 

diagnosticados, mas os objectivos a prosseguir carecem de clarificação, 
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como carecem de expressão as metas a atingir, para o que o 

“benchmarking” poderá ser útil; adicionalmente, o realismo impõe que não se 

insista no “inviável”, onde, quando e se a inviabilidade existir. A atitude 

prevalecente só pode ser, no entanto, atitude positiva e persistente de 

procura de alcance dos objectivos. 

 

2. A necessidade de uma estratégia de desenvolvimento 
 

As profundas modificações que a sociedade portuguesa e o mundo em geral 

têm sofrido nas últimas décadas puseram definitivamente em causa o modelo 

de crescimento tradicional da economia portuguesa, assente em mão de 

obra pouco qualificada e relativamente barata. 

 

Com efeito, a adesão à então Comunidade Económica Europeia, a 

participação na União Económica e Monetária e o alargamento da UE têm 

imposto, dentro do espaço comunitário, novas condições de funcionamento à 

nossa economia que não são compatíveis com a persistência do modelo 

tradicional de especialização. 

 

Fora do espaço comunitário, o avanço da globalização e, em particular, a 

participação crescente de grandes países como a China e a Índia no 

comércio mundial aceleraram a obsolescência do nosso modelo de 

crescimento, tornando ainda mais urgente uma mudança rápida de direcção. 

Acresce que, na última década e meia, o país assentou o seu crescimento 

basicamente na produção de bens e serviços não transaccionáveis, o que 

tem levado a ritmos de crescimento do endividamento em relação ao exterior 

que dificilmente serão sustentáveis. 

 

O contexto social também se tem modificado de forma muito rápida, 

trazendo consigo novas oportunidades e vulnerabilidades. A sociedade 

portuguesa tem hoje acesso a níveis de ensino, de investigação científica, de 
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cultura, de formação profissional e de saúde sem precedentes, embora 

persistam atrasos muito significativos nestes domínios, mesmo em relação aos 

países menos prósperos da UE. As famílias alteraram os seus hábitos tradicionais 

de poupança e endividaram-se a ritmo acelerado, adquirindo habitação 

própria e bens de consumo duradouro, e simultaneamente, reduziram 

fortemente a natalidade. O envelhecimento da população tem-se efectivado 

de forma muito rápida e é previsível que este ritmo se mantenha nas próximas 

décadas. Por outro lado, Portugal tornou-se um país de acolhimento de 

imigrantes com origem em países que habitualmente não enviavam 

trabalhadores para Portugal. 

 

A estabilidade do regime político, solidificado desde há quase três décadas, 

pode, a um observador superficial, fazer esconder as profundas mudanças 

que se estão a registar na sociedade portuguesa e no contexto em que ela se 

insere. Não estar atento a essas mudanças é também não reconhecer a 

premente necessidade do país dispor de uma estratégia de desenvolvimento 

que constitua uma resposta aos desafios que hoje enfrenta. 

 

A finalidade de uma estratégia de desenvolvimento será, prioritariamente, a 

de definir as linhas de orientação de um novo modelo de crescimento que 

substituirá o que tem persistido nas últimas cinco décadas. Mas tratar-se-á de 

uma estratégia de desenvolvimento e não de mero crescimento, porque 

adoptar um modelo de crescimento mais avançado e sustentável, no mundo 

de hoje, e ao contrário do que sucedia no início da nossa industrialização, 

implica necessariamente a consideração conjunta e interdependente de 

aspectos económicos, sociais, ambientais e de qualidade de vida em geral. 

 

Não tem sido possível o país dispor verdadeiramente dessa estratégia, ou seja, 

de um conjunto coerente e suficientemente concretizado de orientações 

prioritárias a médio ou longo prazo que possam ser adoptadas como guia 

para as acções dos poderes públicos e usadas como elemento informador útil 
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e credível para as decisões dos agentes privados. Alguns documentos como o 

Plano de Desenvolvimento Regional 2000-2006, aprovado para efeitos de 

aplicação das verbas do Quadro Comunitário de Apoio, ou as Grandes 

Opções do Plano anuais contêm, é certo, elementos que poderiam ser 

incorporados numa tal estratégia. Mas também é notório que esses elementos 

são por demais escassos e genéricos para poderem, por si próprios, constituir 

essa estratégia. 

 

O PDR incide fundamentalmente sobre as questões regionais que, sendo 

embora de reconhecida importância, têm de ser enquadradas numa 

estratégia de desenvolvimento. As GOP anuais, conforme o CES 

repetidamente tem assinalado, não vão para além de um enunciado de 

medidas avulsas, algumas com conteúdo estratégico, mas que se perdem no 

meio de uma longa lista de intenções de importância desigual, onde está 

ausente a coerência que uma estratégia de desenvolvimento exige. 

 

O CES considera que os desafios que o país enfrenta e, em particular, o 

esgotamento do modelo de crescimento seguido desde há décadas impõem 

que o poder político aprove uma estratégia de desenvolvimento a longo 

prazo. Estratégia que deve ser amplamente debatida e participada por forma 

a ganhar uma adesão alargada dos agentes económicos e dos cidadãos em 

geral, com responsabilização clara dos vários conjuntos de actores que a 

executam. 

 

Independentemente da forma jurídica que tal definição possa assumir – e uma 

das formas possíveis poderia ser a aprovação de GOP de longo prazo - o CES 

deseja garantir uma participação empenhada na preparação dessa 

estratégia, conforme considera que decorre dos preceitos constitucionais. 

 

Efectivamente, no seu artigo 92º nº 1, a Constituição estabelece que o CES 

participe na elaboração das propostas das Grandes Opções e dos planos de 
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desenvolvimento económico e social. É entendimento do CES que esta 

participação deve ser naturalmente alargada à elaboração de uma 

estratégia de desenvolvimento ainda que, formalmente, esta não assuma o 

carácter de um plano ou de um documento de GOP. 

 

É com base nesse entendimento que o CES enumera, nos pontos seguintes, 

alguns dos temas que, do seu ponto de vista, e dada a situação do país, 

deveriam ser objecto de tratamento adequado numa estratégia de 

desenvolvimento. 

 

3. O conteúdo de uma estratégia de desenvolvimento 
 

3.1 A Economia e o crescimento 

 

Naturalmente que o crescimento económico é um dos aspectos fundamentais 

de uma estratégia de desenvolvimento. Um crescimento económico 

sustentado é, nas sociedades de hoje, sujeitas a um processo de 

envelhecimento populacional rápido, uma condição essencial para que seja 

possível uma sociedade cada vez mais próspera e justa. 

 

O crescimento económico depende de inúmeros factores, nem todos de 

natureza económica, que noutros passos serão referidos; mas depende 

fortemente do crescimento da produtividade do trabalho e esta, por sua vez, 

da acumulação de factores produtivos, em particular do capital humano e do 

capital físico. 

 

Quando se trata de acumulação não quer isto dizer que se esteja a considerar 

apenas os aspectos quantitativos da acumulação. Pelo contrário, atenção 

especial deverá ser dada aos aspectos qualitativos. 
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O Estado tem um papel determinante no que respeita aos investimentos em 

capital humano (educação e formação profissional) e aos investimentos em 

capital físico que têm carácter infraestrutural. No que respeita ao restante 

investimento em capital físico, o papel do Estado é, essencialmente, o de 

incentivador. 

 

O país tem registado ao longo das últimas décadas e até 2001 uma alta taxa 

de investimento em capital físico. Temos sido, mesmo, dos países que, até 

recentemente, maior esforço fizeram nesta matéria dentro do espaço 

comunitário. Não podemos dizer, portanto, que, pese embora o decréscimo 

verificado na actual crise, seja a falta de acumulação deste factor produtivo 

que constitua uma justificação para um ritmo de crescimento insatisfatório. 

Problema surge, sim, no que respeita à eficiência do investimento realizado e 

aí a evolução registada deixa muito a desejar. Deste modo, uma estratégia 

que tenha como componente essencial a aceleração do crescimento 

económico não poderá deixar de se preocupar prioritariamente com esta 

questão da eficiência. 

 

Serão pelo menos dois os pontos importantes que, nesta matéria, deveriam ser 

abordados: o estabelecimento de critérios precisos para a inclusão de 

investimentos públicos no PIDDAC (matéria que tem primado pela ausência) e 

uma justificação clara dos incentivos a disponibilizar para o investimento em 

capital físico empresarial. 

 

Já no que respeita ao capital humano a situação é diferente. Para além do 

problema, que é comum, da qualidade, existe também um problema de 

insuficiência quantitativa em algumas das componentes do capital humano. 

No que respeita à educação, os investimentos têm sido muito vultosos e não se 

pode falar, actualmente, de insuficiência quantitativa de esforço financeiro, 

ainda que os indicadores quantitativos demonstrem que os resultados desse 

esforço não têm sido suficientes para obter uma redução rápida do nosso 
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atraso neste domínio. Mas é geral a percepção de insuficiência qualitativa, 

que se traduz, entre outros, nos seguintes aspectos: dificuldade de 

compatibilização da formação académica com a inserção no mercado de 

trabalho; dificuldade em garantir as condições mínimas de formação 

educativa que permitam a formação ao longo da vida; insucesso escolar de 

dimensão inaceitável; mau desempenho em termos de competências diversas 

(leitura, matemática, etc.). Parece, assim, amplamente justificada a prioridade 

a atribuir por uma estratégia de desenvolvimento a estes e outros aspectos 

qualitativos dos investimentos em educação, como sejam o combate ao 

abandono escolar precoce e o objectivo de assegurar a todos os jovens uma 

educação qualificante que lhes permita uma adequada inserção no 

mercado de trabalho. Ou ainda, a promoção de novas competências 

básicas, em particular nas tecnologias de informação, como decorre, aliás, da 

“Estratégia de Lisboa”. 

 

Já no que respeita à formação profissional, às insuficiências qualitativas 

juntam-se as quantitativas, mesmo em termos de esforço actual. Só 17% dos 

trabalhadores têm acesso a acções de formação contínua ao longo da vida 

contra 40% na média europeia. Para além de outras razões, o próprio tecido 

empresarial português, muito assente em empresas de muito pequena 

dimensão, contribui para esta insuficiência. Também a falta de competências 

básicas que o sistema de ensino deveria fornecer é muitas vezes causa da 

insuficiente quantidade das acções de formação profissional. A articulação 

entre os ministérios com a tutela da educação e da formação profissional, 

muitas vezes anunciada mas nunca concretizada, é certamente uma das 

condições para reduzir algumas das insuficiências da formação profissional. 

Surge, assim, como altamente recomendável que numa estratégia de 

desenvolvimento sejam estabelecidos objectivos quantificados ambiciosos, 

mas realistas, para a formação profissional, e que sejam dados passos 

importantes nas melhorias qualitativas, em particular estabelecendo medidas 
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efectivas para a articulação educação-formação e credibilizando e 

alargando a certificação de competências. 

 

Um tipo de formação que tem sido descurado em Portugal, mas que é 

objecto de séria atenção noutros países, é a formação que o sistema de 

ensino pode fornecer no sentido de incentivar o gosto pela actividade 

empresarial, pelo “empreendedorismo”. O nível médio de instrução dos 

empresários portugueses, actualmente muito insuficiente, poderia, através de 

um esforço neste tipo de formação, ser aumentado significativamente, com 

vantagens óbvias para a eficiência e a inovação no tecido empresarial 

português. 

 

Não basta acumular factores produtivos como o capital físico e o capital 

humano, ainda que de qualidade. É também necessário - e cada vez mais 

necessário - que a combinação dos dois, ou seja, a combinação das 

competências da mão de obra com o equipamento se faça a nível global da 

forma mais eficiente possível. Os economistas denominam o nível de eficiência 

desta combinação produtividade global dos factores ou também progresso 

técnico desincorporado (o incorporado tem a ver com a qualidade dos 

factores produtivos). 

 

Nas últimas três décadas, a produtividade global dos factores tem tido uma 

evolução desfavorável em Portugal, à semelhança, aliás, do que tem 

sucedido em grande parte dos países europeus. Significa isto que existem 

bloqueios na sociedade portuguesa que impedem que se tire todo o proveito 

da acumulação de factores produtivos que se tem registado. Uma estratégia 

de desenvolvimento deverá identificar esses bloqueios e prever as orientações 

de política necessárias para os ultrapassar. Dois exemplos que poderão 

constar dessa identificação são a forma de actuação do Estado e a 

insuficiência da qualidade no funcionamento das organizações portuguesas. 
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No que respeita à actuação do Estado, seja na Administração Pública em 

geral, seja na Justiça, uma estratégia de desenvolvimento deve, 

indubitavelmente, atribuir prioridade a uma reformulação total dessa 

actuação. Tal reformulação necessitará de ter em conta pelo menos duas 

componentes: uma componente de desburocratização e uma componente 

de melhoria dos recursos e sua utilização por parte do Estado. 

 

A desburocratização é essencial, uma vez que as regras arcaicas que hoje 

regem as relações dos cidadãos e das empresas com o Estado são um factor 

de perda importante de produtividade e de competitividade. A efectuar-se, a 

desburocratização será uma mudança de grande fôlego, que terá efeitos não 

só especificamente no Estado, mas também no tecido empresarial, uma vez 

que este não é imune, nas suas próprias actuações, à burocratização da 

sociedade portuguesa induzida pela Administração Pública. 

 

A segunda componente será, como se disse, a da melhoria dos recursos, em 

particular os humanos, que serão necessários para o funcionamento do Estado 

segundo novas regras e processos. Nesse aspecto, a aposentação nos 

próximos anos de muitos trabalhadores por limite de idade pode facilitar uma 

melhoria de qualidade dos recursos humanos, quer através de contratação de 

pessoal mais qualificado, quer através de acções de formação do pessoal já 

existente. Orientações sobre esta matéria, numa estratégia de 

desenvolvimento, seriam certamente bem vindas. 

 

Mas há de facto necessidade de implantação urgente de novas regras e 

processos, até porque há manifestamente factores de bloqueio ao 

funcionamento eficiente do sector público. Um exemplo concreto é dado 

pela Contabilidade Pública, que tanto ao nível do desempenho como, em 

especial, ao nível da filosofia dos procedimentos, exige larga e profunda 

revisão: ela preocupa-se fundamentalmente com a observância dos preceitos 
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legais e com o controlo contabilístico, despreocupando-se relativamente à 

eficiência dos gastos e à avaliação dos resultados. 

 

Um outro tipo de bloqueio tem a ver com a pouca atenção à qualidade, vício 

de que a sociedade portuguesa tradicionalmente padece, tanto a nível 

público como privado. As razões desta situação são múltiplas, como as que 

têm a ver com valores (ou falta deles) na sociedade portuguesa, como sejam 

a falta de pontualidade na satisfação dos compromissos ou encomendas, a 

má qualidade dos produtos ou serviços, a má qualidade dos processos 

produtivos, o desleixo tradicional no que respeita a normas de qualidade, 

sejam urbanísticas ou ambientais, ou que têm a ver com a ausência de 

verdadeira concorrência em vários mercados, com a debilidade da acção 

fiscalizadora do Estado. 

 

Uma estratégia de desenvolvimento poderia incluir como uma das suas 

prioridades uma política de qualidade de largo fôlego utilizando e reforçando 

os recursos e os instrumentos já existentes, premiando a certificação de 

qualidade, tornando-a obrigatória para as compras do Estado, garantindo 

uma maior concorrência, etc. 

 

Mas a qualidade da combinação dos factores produtivos exige também 

acções que vão para além da anulação de bloqueios existentes. São 

necessárias actuações de estímulo em domínios que o mercado só por si não 

consegue desenvolver suficientemente. 

 

Pode-se também referir o elevado peso da economia clandestina e a 

existência de alguma “cultura” de informalidade, entendendo o CES tratarem-

se de factores que têm uma influência negativa sobre o desenvolvimento do 

país e, em particular, sobre a melhoria da produtividade. 
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Um desses domínios, certamente prioritário, é o da Investigação e 

Desenvolvimento (I&D). Uma estratégia de desenvolvimento para Portugal terá 

necessariamente de prever em simultâneo um aumento de recursos 

destinados à I&D (actualmente 0.9% do PIB contra 1.9% da média comunitária) 

e estímulos mais fortes ao desenvolvimento da investigação, designadamente 

pelo sector privado, e à sua utilização a nível empresarial, actualmente muito 

inferior ao desejável. 

 

Outro domínio é o da inovação, seja de produtos, de processos ou 

organizacional. Tem havido políticas de estímulo nesta matéria, mas 

insuficientes. A ampliação dos estímulos e, principalmente, a facilitação da 

introdução de inovações através, mais uma vez, da desburocratização, serão 

certamente elementos significativos a considerar. 

 

Especial importância, neste tempo de grandes mutações que vivem as 

correntes de comércio mundial, assume a deslocalização de empresas ou de 

processos produtivos. Existe o risco de fases dos processos produtivos do sector 

industrial português serem deslocalizadas para países de mão de obra mais 

barata. Pode, inclusivamente, suceder a deslocalização de algumas 

actividades do terciário, em especial os serviços prestados às empresas. O 

importante será que, pelo menos no sector industrial, que continua a ser um 

sector fundamental da nossa economia, as contribuições para a cadeia de 

valor sejam prestadas por pessoal mais qualificado e com maior valor 

acrescentado se mantenham em Portugal. A capacidade de antecipar as 

situações de crise e o estímulo a que este processo de reestruturação se realize 

de forma equilibrada e com benefícios para o país serão certamente aspectos 

estratégicos da política de desenvolvimento da próxima década. Nesse 

sentido, o incentivo ao estabelecimento de marcas próprias e ao registo de 

patentes será, entre muitos outros, um dos aspectos a considerar. Haverá, pois, 

toda a vantagem em se assumir uma forte política de inovação como 
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componente de uma estratégia de desenvolvimento que seja antecipatória e 

não meramente defensiva. 

 

Um problema muito debatido é o de saber se faz sentido no mundo de hoje 

que uma estratégia de desenvolvimento defina sectores prioritários para a 

afectação de recursos, tanto públicos como privados. Existem vantagens 

nesta definição, que facilitaria que os esforços público e privado se tornassem 

complementares e se reforçassem mutuamente na definição de um rumo 

para o crescimento sectorial. Parece, contudo, existirem boas razões em 

contrário. Efectivamente, as mudanças que as economias sofrem são hoje de 

tal forma aceleradas que uma aposta num determinado sector poderá 

facilmente tornar-se, a breve trecho, obsoleta e portanto negativa do ponto 

de vista da eficiência na afectação de recursos. Por outro lado, bons 

empreendimentos existem em praticamente todos os sectores de actividade e 

seria redutor, por esta razão, estabelecer prioridades rígidas. 

 

Uma outra possibilidade será a de definir, não sectores prioritários, mas clusters 

prioritários, de acordo com as potencialidades e as realidades do país. 

Também aqui, embora em menor grau, as mesmas objecções poderiam ser 

consideradas pertinentes. Qualquer que seja a visão que venha enformar uma 

estratégia de desenvolvimento, parece que certos sectores, quer pelas suas 

potencialidades e necessidade de acções concertadas públicas e privadas, 

quer pela importância que assumem para o funcionamento dos outros, 

deveriam ter um tratamento especial. Um exemplo do primeiro caso é o 

turismo, do segundo é o da energia. 

 

3.2 A Economia, a Repartição e a Sociedade 

 

A distribuição/repartição tem vindo a ser colocada, pelo menos em 

aparência, fora da Economia e mais do lado dos aspectos sociais. No entanto, 

a Economia também deve preocupar-se com a repartição, que tem 
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obviamente incidências sociais, mas não deixa de ter também incidências 

económicas. 

 

De facto, a Economia tem de se interessar pela partilha do produto da 

actividade humana. Na perspectiva do desenvolvimento, a satisfação das 

necessidades básicas assume o papel de objectivo determinante e, embora o 

progresso económico tenha permitido melhorar os níveis de satisfação, a 

verdade é que as necessidades básicas continuarão sempre a afirmar-se, 

naturalmente em patamares de exigência cada vez mais elevados; elas já 

extravasaram mesmo, felizmente, o campo das necessidades materiais 

(alimentação, habitação, que continuam, no entanto, com carências que só 

as médias podem disfarçar) e, para além da saúde e da educação, há 

necessidades culturais que já têm de se assumir hoje como “básicas”. No 

entanto, pondo em causa a representatividade das médias, a pobreza está 

longe de erradicada, a fome existe, os problemas habitacionais são dos nossos 

dias, a morbilidade e a saúde em geral, bem como os níveis de educação, 

condicionam a Economia, travando designadamente o crescimento da 

produtividade. 

 

Surge assim todo um conjunto de problemas que, pelo menos em parte, 

esperam solução pela “economia da repartição”. É assim ainda com o 

desemprego e as suas consequências, nomeadamente as transferências 

financeiras a que obriga; com a pobreza e outras formas de exclusão, a 

justificarem também a necessidade de transferências que garantam 

“rendimentos mínimos” e estimulem a “inserção social” ou elevem salários e 

pensões para limiares humana e socialmente defensáveis. É sobretudo e em 

síntese assim com a política de rendimentos e as políticas de elevação das 

condições e do nível de vida. 

 

As transferências determinadas pelas políticas sociais são uma necessidade. 

Basta deixar as análises globais e passar às análises a nível concelhio para 
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encontrar áreas geográficas significativas em que o valor médio das pensões 

de velhice, invalidez e sobrevivência em pouco ultrapassam os 150 euros por 

mês e em que a taxa de desemprego ultrapassa os 20%; quase ¼ dos 

concelhos do país constituem um grupo em que a taxa de analfabetismo 

média ultrapassa 17% e o desemprego em 26 desses concelhos ultrapassa os 

10%; há concelhos em que a média do IRS não chega a 150 euros, em que 

mais de ¼ dos maiores de 65 anos vive só, em que os pensionistas são em 

maior número do que os “activos”, em que a taxa de analfabetismo média se 

aproxima de 20% e em que praticamente ⅓ dos habitantes não sabe ler nem 

escrever1. Nas grandes áreas metropolitanas os perfis são outros, igualmente 

preocupantes, no entanto, com criminalidade e bolsas de pobreza que os 

valores médios escondem, de par com condições de habitação por vezes 

degradantes; sendo certo que a acção política e a opinião pública dão mais 

atenção aos problemas urbanos do que aos problemas rurais. 

 

Neste contexto, reafirma-se a necessidade de não negligenciar a “economia 

da repartição”. Tem-se bem presente a “verdade de La Palice” de que não se 

pode distribuir o que não se produz. O certo, no entanto, é que numa 

sociedade que se mova por princípios de justiça social, a primeira 

demonstração de adopção desses princípios assenta em distribuir já hoje, 

melhor, aquilo que já se produz, e não adiar a distribuição mais justa para 

quando formos mais ricos. Como é óbvio, o crescimento da produção deve 

favorecer a distribuição, embora estejamos habituados a que, com o 

“crescimento”, venha um acentuar das desigualdades. 

 

A melhoria dos níveis de rendimento na perspectiva da justiça social (não 

deixar alargar as desigualdades) é naturalmente uma questão que tem que 

ver com a produção e com a produtividade; mas também tem que ver com a 

repartição. Atente-se em que o nível baixo da produtividade serve muitas 

                                                 
1 Do estudo do Instituto de Segurança Social sobre tipificação das situações de exclusão em 
Portugal continental recentemente divulgado. 
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vezes para procurar conter expectativas e ambições dos mais carenciados; 

mas não serve para conter as expectativas dos quadros superiores, dos 

administradores, dos gestores, que até são os principais responsáveis por esses 

mesmos baixos níveis de produtividade. 

 

A procura de soluções para questões como as referenciadas põe ênfase na 

óptica da despesa; mas a óptica da receita não faz menos sentido ser tratada 

na perspectiva da repartição. O Estado recolhe meios, sob a forma de 

impostos e sob a forma de taxas, sendo certo que é sobre os impostos que as 

atenções têm de concentrar-se mais; não só porque será por esse tipo de 

receitas que melhor se realizarão objectivos sociais como os anteriormente 

apontados, mas, também, porque é legítimo adoptar procedimentos 

discriminatórios na sua recolha, procedimentos que, eles próprios, obedeçam 

a critérios de repartição/redistribuição. O imposto, desde sempre, tem tido 

uma função económica; mas tem também uma função social. 

 

Na conjuntura que vivemos dominada pelo nível incomportável e insuportável 

do défice orçamental, com despesas da Administração dificilmente 

compressíveis, compressão de resto praticamente impossível sem as muito 

referenciadas e nunca claramente delineadas mas sempre indispensáveis 

reformas administrativas, a “despesa social” representa já proporção muito 

elevada das despesas correntes; a que acresce o facto de na estrutura da 

despesa serem dominantes os gastos com o pessoal. Sem prejuízo da 

necessidade de contenção e de uma maior eficiência da despesa, só o 

“relançamento da economia” pela via do crescimento da produção e, por 

arrasto, o crescimento das receitas, pode promover a redução do défice em 

clima de consolidação orçamental. 
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De todo o modo, a recolha dos impostos não deve sobrecarregar muito mais 

os contribuintes que os pagam2: a carga fiscal já é elevada (38.1% do PIB em 

2003), muito embora o seja de forma mais preocupante ao nível dos impostos 

indirectos (41.9% do total naquele ano) e não tanto em relação aos impostos 

directos sem contribuições sociais (24.6% do total, também em 2003) e, apesar 

de Portugal continuar longe dos países onde o peso da carga fiscal é mais 

elevada e também longe da média da UE a 25 países, que era de 41.3% em 

2002 e cresceu para 41.5% no ano seguinte3. Ela deve vir para níveis mais 

equilibrados nos impostos indirectos, que são por natureza “cegos” na 

perspectiva social, tornando-se indispensável e urgente uma reforma fiscal4; e, 

ainda que os seus montantes não fossem relevantes, só por razões de natureza 

moral a fraude e a evasão não podem continuar “à solta”; o que até pode 

justificar que se gaste mais nesse combate moralizador do que o que se 

recupere a partir dele, financeiramente. Noutro plano considera-se, por vezes, 

que a dependência do subsídio de desemprego quando se prefere abdicar 

de procurar emprego é, além de fraudulenta, manifestação de degradação 

do ser humano e de perda da auto-estima. Mas a fraude e a evasão fiscais 

são formas ainda mais condenáveis de degradação cívica e humana e de 

marginalização da auto-estima. Há que sair em socorro da auto-estima de uns 

e outros. 

 

Os problemas da conjuntura, entretanto, vão fazendo com que as 

preocupações apareçam dominadas sempre muito mais pelo défice do que 

                                                 
2 Em períodos de crise, quando a pobreza e o desemprego são mais evidenciados, os cidadãos 
são normalmente confrontados com a elevação do nível da “tributação voluntária”, que de 
certo modo é o óbolo ao mendigo, ao cego, ao estropiado, como à instituição formal ou 
informal que se ocupe da solidariedade; dádiva pecuniária ou em espécie, “bancos 
alimentares” e outros. Esta tributação voluntária acresce à carga fiscal. 
3 Dados do EUROSTAT recentemente publicitados (Artigo de José Manuel Rocha em PÚBLICO, 24 
de Janeiro de 2005). 
4 Existem, contudo, fiscalistas que consideram os sistemas fiscais mais redistributivos como 
obsoletos e que encaram os impostos indirectos - especialmente o IVA – como assegurando 
alguma equidade e, sobretudo, como sendo mais eficientes. Por outro lado, é sabido que a 
viabilidade das políticas sociais vai depender da orientação para que nos conduza uma 
reforma fiscal. Temos, pois, que considerar que tal reforma é indispensável para, no mínimo, se 
clarificar a situação. 
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pelo “funcionamento da economia”; e isso tem levado a subversões de 

método que conviria evitar, deixando admitir a ideia de alguma grande 

confusão entre objectivos últimos e objectivos instrumentais, entre fins e meios, 

o que deriva grandemente da ausência de estratégia. O défice orçamental e 

a sua contenção dentro dos limites do Pacto de Estabilidade e Crescimento 

(PEC) tem estado arvorado como que em objectivo último, como se afinal o 

“orçamento” não fosse mero instrumento das “finanças” e as “finanças” não 

fossem mero instrumento da economia; e a economia, ela própria, não fosse 

instrumental do desenvolvimento. 

 

E outras subversões acontecem, graves, metodologicamente e não só, 

quando se recorre a receitas extraordinárias para cobrir o défice corrente, sem 

qualquer máscara de disfarce. Se a estratégia existir, se a política for coerente 

e se o recurso a receitas extraordinárias for indispensável, ao menos que elas 

sejam mobilizadas para cobrir despesas extraordinárias (investimento) 

deixando que a despesa corrente seja coberta por receitas correntes. Pode 

parecer mera atitude contabilística, mas haveria consistência estratégica a 

determiná-la. 

 

Numa estratégia de desenvolvimento os objectivos de natureza social têm de 

ser dominantes; e neles faz infelizmente todo o sentido o combate à exclusão – 

desemprego, pobreza, condições habitacionais, educação, saúde, etc. Uma 

estratégia de desenvolvimento que tome tais objectivos como prioritários 

impõe uma mais justa distribuição da capacidade aquisitiva, assente numa 

política de rendimentos que, pelo menos em parte, terá de continuar a 

recorrer a transferências financeiras. Estima-se que 20% da população possa 

não ter o suficiente para adquirir os bens essenciais (pobreza absoluta); e a 

tendência não é claramente no sentido da redução, porque as desigualdades 

instaladas se vêm acentuando, com uma cada vez maior concentração da 
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riqueza. Decorrente de estudo recente já referido5, quase sete dezenas de 

concelhos de Portugal continental estarão próximos de um estádio de “morte 

social”. 

 

Da estratégia há-de fazer, por outro lado, sentido considerar com realismo a 

disponibilidade de meios, recursos, em parte substancial assente em estrutura 

da tributação que dependa equilibradamente dos impostos indirectos, e 

assente ainda em combate intransigente e determinado à evasão e à fraude, 

nos impostos directos como nos indirectos, ainda que tal combate, como já 

tem sido defendido, origine custos superiores aos proveitos financeiros. Mas, de 

par com a atitude moral, já referida, é a atitude estratégica que conta, e ela 

virá a dar frutos a médio e a longo prazo. 

 

Numa postura prospectiva tem de contar-se com o crescimento da economia 

que há-de, ele sim, promover o aumento das receitas e reduzir os montantes 

das transferências financeiras necessárias no combate à exclusão; e, se as 

negociações indispensáveis à flexibilização do PEC não tiverem sucesso, que 

se destinem os meios correntes à cobertura das despesas correntes e se usem 

as receitas extraordinárias para responder às necessidades de investimento, 

como se disse já. 

 

A perspectiva da distribuição/repartição é simplesmente determinante. 

Distribua-se já, bem, o que já se produz. 

 

Crescimento económico e avanço social, nas sociedades modernas não 

podem estar desligados. É possível nos estádios iniciais do desenvolvimento, 

quando a acumulação quantitativa de factores produtivos é o elemento 

básico do crescimento, crescer sem avanços significativos no progresso social. 

Porém, em níveis mais avançados, quando os aspectos qualitativos do capital 

humano e a inovação se tornam elementos chave do progresso económico, 
                                                 
5 Ver nota (1). 
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as relações sociais têm de criar um clima propício a esse progresso, o que 

implica a criação de um ambiente social também ele avançado. Ou seja, os 

factores de competitividade deixam de se ligar apenas aos aspectos mais 

básicos da economia para serem também determinados pela própria forma 

como evoluem e inovam as relações sociais. 

 

Deste modo, uma estratégia de desenvolvimento terá, neste domínio da 

Economia e Sociedade, de, por um lado, responder aos problemas que se 

antevê venham a condicionar as relações sociais no futuro e, por outro lado, 

antecipar e incentivar as mudanças que criem um ambiente propício ao 

progresso económico nas novas condições de competição mundial. 

 

Dentro dos problemas já hoje identificáveis e alguns deles já actuantes 

destacam-se: o envelhecimento da população (Portugal tem já 16.4% da 

população com 65 e mais anos, proporção superior aos 15.7% da média 

comunitária) que, ao ritmo acelerado a que se efectua, exige respostas não só 

financeiras mas de adaptação de um grande número de instituições (saúde, 

apoio social, etc.) numa dimensão tal que não se compadecerá com 

actuações conjunturais e de âmbito reduzido; a imigração, que tem assumido 

novos contornos na nossa sociedade e que certamente continuará a ter um 

peso significativo no futuro, trazendo novos problemas que exigem soluções, 

mas introduzindo também potencialidades que poderão ser aproveitadas; o 

nível de pobreza actual (taxa de 20% contra 15% da média comunitária), nas 

suas mais diversas componentes, que não é admissível do ponto de vista 

estritamente social e humano e que, a persistir, será certamente um factor 

contrário a um mais rápido progresso económico; o desemprego que, na 

ausência de políticas persistentes de aumento da empregabilidade, pode 

transformar-se rapidamente num gravíssimo problema face ao impacte das 

novas condições de competitividade; o insucesso escolar, que aflige a nossa 

sociedade numa proporção muito superior à dos nossos parceiros europeus. 
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Todos estes são exemplos de problemas que uma estratégia de 

desenvolvimento deverá combater através de políticas adequadas e com 

eventual “benchmarking” a apoiar a sua definição. 

 

Mas há lugar também, neste domínio da Economia e Sociedade, à inovação 

em termos de políticas públicas. Por exemplo, a preocupação com a 

qualidade de vida nos mais diversos domínios da vida social, num país como o 

nosso, com excelentes condições climáticas e naturais, poderá levar à 

atracção de capital humano de grande qualidade com indução de 

actividades altamente competitivas. 

 

4. A espacialização da estratégia 

 

4.1 Os recursos endógenos e o ambiente 

 

Está de há muito consagrado que o espaço, o território, não é elemento 

“passivo” onde se inscrevem as acções, designadamente as de política 

económica; além de a própria localização dos recursos, como a das acções, 

nunca acontecerem por acaso. O espaço é elemento “activo” no processo 

de desenvolvimento, na medida em que reage às decisões de localização, 

podendo tais reacções, quando positivas e convergentes, acrescentar 

dinamismo e validade ao processo. 

 

Uma conveniente organização do espaço, em regiões, começa assim por ser 

útil na análise económica e pode revelar-se de utilidade acrescida em 

política, porque os problemas são diferenciados espacialmente e, portanto, as 

soluções a procurar hão-de ser também diferenciadas. Além disso, o espaço, 

organizado ou não, desencadeia relações de interdependência que não 

devem ser ignoradas e que são de regulação particularmente difícil se a 

organização do território está ausente. Ao estabelecerem-se de forma 

“desigual”, como normalmente acontece, essas relações de 
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interdependência podem facilmente potenciar e incrementar desequilíbrios 

regionais, como o caso português evidencia, que não são senão expressão 

espacializada de insucesso na justiça social. 

 

Acresce que a importância do espaço como elemento “activo” do processo 

socio-económico, e seu dinamizador, vem reforçada quando se queira levar 

por diante quer a descentralização das decisões na perspectiva do 

desenvolvimento, quer a simples desconcentração. Além de que, a 

organização do espaço, factor de desenvolvimento em si mesmo, é ainda 

instrumento insubstituível para o reforço da democracia. Tenha-se presente 

que uma forma de expressão objectiva do desenvolvimento, forma de resto 

até quantificável, pode assentar na noção de que o desenvolvimento se 

traduz por acesso, físico e económico-financeiro, ambos mensuráveis; acesso 

das populações, onde quer que vivam, aos bens e serviços que lhes permitam 

satisfazer as necessidades básicas, nestas incluída a oportunidade de 

emprego, necessidade profundamente básica, porque ninguém se deve ver 

excluído de participar no processo económico e social. E que se tenha 

também presente que a organização do espaço, em regiões, determinará 

tanto a aproximação da democracia às pessoas como a participação das 

pessoas no processo democrático, sem que seja legítimo inferir que daí 

resultarão benefícios apenas para o processo político: o processo de 

desenvolvimento, o processo económico, as “inércias” a vencer, a motivação, 

o empenhamento, a compreensão das dificuldades e a aceitação dos 

sacrifícios terão sucesso mais garantido com a  participação. 

 

Parece, assim, que nenhuma “grande opção” deverá ser tomada sem o 

enriquecimento analítico que a espacialização permite, designadamente ao 

nível da inventariação dos meios (recursos endógenos) e dos problemas. À 

inventariação dos recursos tem de associar-se sempre, de resto, a análise da 

sua capacidade de regeneração, porque consumir recursos não renováveis 

ou consumir recursos renováveis a ritmos mais acentuados do que os da sua 
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capacidade de regeneração significa consumir “capital”, isto é, património, 

reduzindo oportunidades das gerações futuras. Os recursos endógenos e a sua 

caracterização – recursos humanos, recursos naturais, actividades, 

equipamentos – bem como as condições ambientais, parece serem ponto de 

partida essencial para uma objectiva e concreta caracterização dos 

problemas e, portanto, para uma objectiva e concreta procura das políticas.  

 

Como se diz no Plano de Desenvolvimento Regional para 2000-2006, a 

transformação estrutural da economia portuguesa deve ter lugar num 

“quadro de valorização económica, social e ambiental dos recursos naturais e 

do ambiente”; faz sentido “a integração efectiva do ambiente nas políticas de 

coesão social, territorial e de desenvolvimento sectorial, criando novas 

actividades, maiores vantagens competitivas e mais emprego”; importa “a 

diminuição dos riscos, designadamente ambientais e sobre a saúde humana, 

associados aos processos de introdução e de uso de novos produtos e 

processos tecnológicos”. 

 

Justifica-se, assim, a necessidade de considerar na espacialização da 

estratégia de desenvolvimento um primeiro capítulo consagrando “os recursos 

endógenos e o ambiente”. 

 

Nesta como noutras matérias, o subaproveitamento não deve ter lugar, até 

porque a situação, em termos de recursos, não é folgada. Destaca-se, muito 

genericamente, os recursos marítimos, os recursos hídricos internos, os recursos 

agrícolas e sobretudo os florestais, as actividades de turismo e as artesanais em 

geral, com o pensamento também nos recursos energéticos e no ambiente. 

 

O mar, que tão directamente nos lembra o papel que Portugal pode 

desempenhar como plataforma atlântica, contém recursos económicos 

fundamentais a explorar (e a defender) e, com as infra-estruturas portuárias, é 

factor que tem de ser mais eficientemente aproveitado para fins internos e no 
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relacionamento externo, designadamente com os países de expressão 

portuguesa. Também os recursos hídricos devem ser mais eficientemente 

geridos, como factor determinante de acréscimos de produtividade nalguns 

sectores da economia e no desenvolvimento – particularmente, o 

desenvolvimento rural -, além da sua importância e da importância de outros 

elementos naturais (o sol e o vento, por exemplo) na redução da 

dependência externa em energia com tratamento amigo do ambiente. E, 

embora seja de apostar na melhoria da produtividade dos recursos agrícolas 

(e não só dos que suportam o azeite e o vinho e suas indústrias), maior 

expectativa positiva reside nos recursos florestais apesar das ameaças anuais 

que sobre eles impendem, na ausência continuada de um verdadeiro 

ordenamento florestal, importando sobretudo que o seu destino dominante 

seja a “transformação” no país (pensa-se na cortiça, na pasta de papel e no 

papel, especialmente). 

 

No contexto dos recursos fará ainda sentido sublinhar a importância do turismo 

que, em simbiose, se aproveita de factores naturais e de outros factores 

patrimoniais, actividade que não dispensará, apesar de tudo, alguma 

regulação; como fará sentido, agora no âmbito mais específico do 

desenvolvimento rural, contar com actividades de carácter artesanal, mesmo 

ao nível dos produtos alimentares, que apostando na qualidade e na 

“diferença” têm em parte significativa competitividade garantida. 

 

4.2 O ordenamento do território 

 

A questão do ordenamento do território põe-se com toda a relevância em 

todo o território nacional; põe-se com particular premência em relação ao 

Continente, dado o menosprezo a que tem sido votada a organização 

espacial. 
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Com efeito, a organização do espaço não acontece de modo espontâneo, 

tendo necessariamente de ser objecto de orientações de política. A 

delimitação regional instituída no Continente para as Comissões de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR) pode ser um ponto de 

partida, mas não garante a organização do território para uma maior 

eficiência do processo de desenvolvimento6; como, de todo, ela não é 

garantida pelas medidas de criação de “grandes áreas metropolitanas”, 

“comunidades urbanas” e “comunidades inter-municipais”, como a Lei as 

designa. 

 

A organização do espaço passa pelo funcionamento em rede do sistema de 

regiões que, é sabido, como qualquer sistema, vale pelos elementos que o 

constituem, pelas características desses elementos e pelas relações de 

interdependência que estabelecem. Por outro lado, a organização do espaço 

passa ainda pela integração nesse sistema da rede urbana, ela própria outro 

verdadeiro sistema simplesmente fundamental para o processo de 

desenvolvimento, porque é naturalmente nos centros urbanos que faz sentido 

localizar muitos dos equipamentos que hão-de proporcionar os bens, os 

serviços e as oportunidades em geral para satisfação das necessidades. 

 

O sistema urbano há-de ser, mesmo em tempos de grandes transformações 

tecnológicas como são os de hoje, o “sistema nervoso” do processo de 

desenvolvimento, espacializado como é forçoso que o seja. Os aglomerados 

urbanos e os populacionais em geral hão-de funcionar como autênticos 

“centros nervosos” do desenvolvimento, numa perspectiva económica de 

procura da racionalização no uso dos recursos, tirando partido de economias 

de aglomeração que geram, de complementaridades inter-regionais e inter-

urbanas a explorar e promovendo os efeitos de irradiação ou difusão sobre o 

espaço envolvente que a capacidade instalada lhes vai permitir. 

                                                 
6 Enquanto outras unidades territoriais não surjam instaladas, a espacialização a adoptar poderá 
e deverá associar-se às chamadas NUT II, isto é, às áreas geográficas cobertas pelas CCDR. 
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O ordenamento do território, como instrumento do desenvolvimento, tem de 

assentar num sistema de regiões espacialmente equilibrado, equilíbrio que em 

boa parte resultará da funcionalidade e organização do sistema urbano ao 

qual é exigida coerência a dois níveis: ao nível nacional do território, pela 

lógica associada particularmente aos centros de ordem superior, e ao nível de 

cada região, com o seu sistema próprio de aglomerados em que a média e a 

pequena dimensão têm expressão de evidência. 

 

O ordenamento do território, no entanto, não dispensará a consideração, a 

articulação, a complementaridade com os espaços de povoamento mais 

disperso que constituem as áreas de influência dos centros. E, procurando 

agora a analogia com o sistema circulatório, tanto as relações inter-regionais e 

inter-urbanas, como as relações inter-regionais passam a ficar igualmente na 

dependência da rede de transportes. As acessibilidades, agora físicas, podem 

assim ser objectivamente determinadas em termos que, começando por 

garantir o ordenamento do território, venham a garantir também 

desenvolvimento. 

 

Porque o desenvolvimento não faz sentido senão espacializado, o 

ordenamento do espaço não pode estar ausente da estratégia de 

desenvolvimento, qualquer que seja. 

 

4.3 Desenvolvimento urbano e desenvolvimento rural 

 

Importa considerar as unidades territoriais de maior ou menor concentração 

de pessoas a que as economias de aglomeração dão suporte: os centros 

urbanos, as cidades. São elas nucleares para o processo de desenvolvimento, 

porque é nelas que se regista a concentração populacional e nelas se 

concentram ainda, em maior ou menor grau, os equipamentos (vários e de 

ordem variada) fornecedores de bens e serviços destinados à satisfação das 

necessidades. 
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As aglomerações populacionais, em correlação positiva com o seu tamanho, 

são pólos geradores de actividades e criadores de acesso ao 

desenvolvimento. Têm constituído, em meio espacial economicamente diverso 

e culturalmente desprevenido, apelo forte a movimentos migratórios que são 

de drenagem dos espaços de população mais dispersa para os aglomerados, 

em correlação ainda positiva com a dimensão destes. 

 

Devia ser supérfluo sublinhar quanto de negativo podem ter tais movimentos 

migratórios, porque geram abandono de recursos ou o seu subaproveitamento 

nas áreas de drenagem e criam grandes problemas organizativos do espaço e 

condições de vida muitas vezes degradantes nas bacias de recepção; 

condições de vida frequentemente piores que as registadas nos locais de 

origem. O meio urbano (a cidade, a área metropolitana) não tem tempo para 

se organizar e degrada-se, em regra. O meio rural depaupera-se, porque os 

recursos humanos que o deixam são certamente os mais qualificados, os mais 

empreendedores, os que possuem mais elevado espírito de risco, e não são 

certamente os mais idosos. Por todo o lado, se revelam novas situações de 

exclusão. 

 

Os problemas estão suficientemente diagnosticados, mas têm faltado as 

medidas de política coerentemente organizadas, em quadro de estratégia de 

desenvolvimento que se tem por inadiável. Trata-se de uma “política das 

cidades” que não se confine às cidades em si, mas assuma uma perspectiva 

tripla: 

 

- A da rede urbana organizada, o sistema urbano de que cada 

cidade é elemento, sistema imprescindível para suporte do sistema 

regional e, portanto, do ordenamento do território (a cidade no 

sistema). 

 

 - 32 -



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

- A da cidade e sua área de influência, com a qual a cidade deve 

estabelecer relações de complementaridade (a cidade na região). 

 

- A do centro urbano propriamente dito e sua organização interna, 

ela própria carecida de ordenamento que não dê azo à formação 

de deseconomias e garanta níveis mínimos de qualidade de vida (a 

cidade em si mesma). 

 

Das três perspectivas enunciadas, ao falar-se de “política das cidades” é a 

última que aparece normalmente adoptada, embora resulte sempre 

incompleta uma tal política se não contemplar as três vertentes enumeradas. 

 

Da primeira, a do sistema inter-urbano, espinha dorsal do sistema regional e do 

ordenamento do território, tem-se fugido frequentemente, apontando-se em 

seu lugar caminhos de ajustamento dos conceitos à realidade que a seu bel-

prazer vai “acontecendo”, ou escapando a controvérsias e disputas como 

sucedeu a seu tempo com a fuga à indigitação de capitais regionais. Até a 

complementaridade dentro do sistema vem sendo negligenciada nas suas 

potencialidades. 

 

Da terceira perspectiva, a organização intra-urbana (a problemática urbana), 

vai-se tratando casuisticamente e nem sempre de forma sistematizada, ela 

que é extremamente complexa, por diversa, e porque os problemas reais 

estão bem evidenciados no meio urbano, não são aí escamoteáveis, e são 

mesmo dos problemas maiores do nosso tempo7. Mas têm faltado 

sistematicamente, no tratamento da problemática urbana, atitudes 

reguladoras de resistência a interesses instalados que se opõem ao 

                                                 
7 Não nos surpreendemos por ver as atenções muito mais concentradas sobre a problemática 
urbana do que sobre a rural. Não só os problemas são mais agressivos como os meios de 
comunicação social os tornam indisfarçáveis; e a tendência é para lhes dar atenção prioritária, 
porque o processo democrático tem de fazer face a pressões demográficas (o peso dos votos) 
para a sua resolução muitíssimo maiores do que as dos meios rurais. 
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ordenamento, insidiosa mas eficazmente, e vêm contribuindo para desfigurar 

a paisagem urbana, desqualificando-a. 

 

A segunda perspectiva tem ficado marginalizada. As relações “cidade - área 

de influência” vão evoluindo ao sabor das circunstâncias, em moldes que 

muito dizem da marginalização a que são votados os espaços rurais; e, no 

entanto, a exploração desorganizada vai acontecendo com a utilização dos 

espaços rurais como espaços “compensatórios” da má qualidade de vida 

urbana pelos estratos mais afluentes. Aqui também surgem cada vez mais 

negligenciadas as potencialidades complementares entre o urbano e o rural, 

sendo certo que por essa via poderia e deveria dar-se maior consistência ao 

papel fundamental das cidades de dimensão média e pequena; importa que, 

de uma vez por todas, não se deixe o mundo rural entregue a si mesmo 

porque, como se disse antes, será fatal por essa via a sua depauperação, 

como é fatal por essa via a degradação da qualidade de vida do meio 

urbano. Ninguém ganha. 

 

A complexidade da problemática urbana, como a da problemática rural, é 

enorme porque, tendo-nos aproximado das pessoas, não são as questões 

gerais de natureza económica as que devem prevalecer na abordagem; 

serão as questões económicas concretas, que têm a ver com o emprego, a 

produção, a repartição; a imigração, a pobreza, a saúde, o insucesso escolar; 

os transportes e o congestionamento a todos os níveis; a habitação; a 

criminalidade; a droga. Os problemas humanos, em suma. 

 

É fundamental que na elaboração das GOP, como se dizia no início deste 

capítulo, a espacialização da estratégia de desenvolvimento aconteça; 

porque só assim não perderemos de vista as pessoas. E, porque a 

complexidade por esta via aumenta, tal estratégia deverá necessariamente 

debruçar-se, não apenas sobre a Economia Urbana e a Economia Rural 

propriamente ditas, mas sobre o Desenvolvimento Urbano e sobre o 
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Desenvolvimento Rural, tanto quanto possível em atitude de 

complementaridade. De resto, há que atribuir verdadeira importância às 

orientações que se vêm desenhando a nível europeu em matéria específica 

de desenvolvimento rural, que não devem deixar de ter adequado 

enquadramento na elaboração das GOP. 

 

4.4 Para uma estratégia de desenvolvimento espacializada 

 

A ausência de Política Regional que tem caracterizado a actuação de 

anteriores governos não poderia senão levar a acentuarem-se as assimetrias 

regionais, ao ponto de haver áreas geográficas para que já ocorreu a 

designação de “morte social”; e isto de par com a existência de áreas de 

grande concentração urbana cuja problemática específica tem muito a ver 

com extremos aglomerativos e congestionamento da mais variada natureza, 

denunciando não já uma situação de “morte social” mas, no mínimo, uma 

“patologia social” complexa. 

 

Qualquer estratégia de desenvolvimento que se apoie sobre o crescimento 

tem de ter em atenção que esse mesmo crescimento não é objectivo em si 

mesmo, não podendo interessar qualquer crescimento, nem o crescimento a 

qualquer preço ou em qualquer lado; o que significa que importa diagnosticar 

as áreas geográficas mais carenciadas dele, a natureza das carências e o tipo 

de actuação que mais se adeque nas circunstâncias concretas a identificar. 

 

Alguma polarização da actividade económica e dos equipamentos tem de 

acontecer, naturalmente em centros populacionais, como já se disse, em 

função da área de influência que cubram e em função ainda da natureza 

dos equipamentos e da eficiência da sua gestão; o que implica que o sistema 

de centros também não deva deixar-se entregue a si mesmo, mas seja 

enquadrado no sistema das regiões que serve e disponha, como sistema, de 

coerência lógica interna. A rede de centros, a cobertura espacial que a cada 
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um pertence e o papel de cada elemento da rede devem ser avaliados, 

estando reservada função extremamente importante, de acordo com as 

características das regiões e o seu tipo de povoamento, às cidades médias e 

pequenas. Numa lógica organizativa do espaço é difícil conceber que faça 

sentido favorecer o crescimento de áreas metropolitanas já congestionadas; 

porque elas, com as economias de aglomeração criadas, já ganharam 

capacidade de crescimento próprio que, em vários casos, até urgiria conter, 

visto não ser raro assistir-se à conversão dessas economias em deseconomias. 

 

O ordenamento do território não vai conseguir-se sequer a médio prazo. Por 

isso, se impõe conceber para ele uma estratégia de longo prazo que desenhe 

o quadro orientador das políticas de médio e de curto prazo. Importa saber 

onde deve actuar prioritariamente o crescimento e as metas a estabelecer 

para os centros das diferentes regiões. 

 

Numa estratégia desta natureza é a “dominante social” que começa por 

impor-se, ficando reservado para a economia o papel instrumental, que é o 

seu. Como o desenvolvimento é acesso, o quadro de configuração da rede 

urbana nasce do objectivo de criação de acessibilidades mínimas e do 

respeito de distâncias máximas a percorrer para chegar aos equipamentos, 

dentro do sistema de regiões que a rede deve servir. Como, por razões de 

eficiência, os equipamentos devem ter assegurada “clientela” mínima, por aí 

se chegará aos limiares populacionais desejáveis dos centros e das suas 

regiões complementares. O confronto dos limiares com a situação actual dirá 

do esforço de crescimento localizado a realizar. 

 

De forma talvez demasiado simples, o diagrama seguinte (Fig.2) dá ideia de 

uma possível estratégia a adoptar. 
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Fig.2 
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ESSENCIAIS 

LIMIARES EQUIPAMENTOS 

REDE  URBANA 

DESENVOLVIMENTO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 
ACTUAL 

 

 MÉDIO E CURTO 
PRAZOS  POLÍTICA ECONÓMICA 

ESPACIALIZADA  

 

 

A “dominante social”, como se disse, adopta o desenvolvimento como 

objectivo último, podendo este ser aferido pela existência de bens e serviços 

essenciais acessíveis a toda a população, onde quer que viva; essa 

acessibilidade tem limites de razoabilidade em termos de distância (máxima) a 

percorrer (ou tempo máximo a despender) para os alcançar, sendo certo que, 

para a generalidade dos bens e serviços, a sua “oferta” deve ter lugar em 

aglomerados populacionais (em centros urbanos, para os bens e serviços de 

ordem mais elevada) devendo constituir-se assim, organizadamente, uma 

rede de centros (rede urbana). 
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Os bens e serviços são “produzidos” por  equipamentos, os quais não podem 

ser instalados por todo o lado dado o volume de recursos que mobilizam. Por 

isso, a “dominante económica” vem a impor, até por razões de rendibilidade 

social, que haja um mínimo de “procura localizada”8 a satisfazer, um limiar, 

associado a eles. Tais limiares, nos casos em que a população efectiva é 

inferior, devem constituir-se como objectivos económicos espacializados de 

médio e curto prazo, objectivos que começam por ser expressos em termos 

demográficos, mas que se traduzem em objectivos de natureza económica e 

social, através naturalmente da implantação de actividades que gerem 

emprego e que, começando por fixar as populações, possam desejavelmente 

vir a elevá-la em aproximação ao limiar. Os casos em que os limiares estão 

ultrapassados devem ser considerados de menor prioridade na realização de 

investimentos que, pela via do emprego, poderão gerar novos acréscimos de 

população e congestionamentos os mais diversos. 

 

A “dominante social” tem o longo prazo como horizonte temporal. Já a 

“dominante económica” poderá e deverá ter praticabilidade no médio e até 

no curto prazo, com um quadro espacial de actuação que passa a ficar 

definido. 

 

O exercício, como exercício de política, tem de ser realizado por fases e em 

ciclos. A pré-avaliação das políticas, agora mais localizadas, é indispensável. A 

avaliação dos resultados da execução, sempre indispensável também, deve 

ser regular, decorrido cada um dos ciclos. Os ajustamentos na política devem 

impor-se, por isso, ciclicamente também, em face da maior ou menor 

aproximação aos objectivos, havendo que decidir da amplitude adequada 

de cada ciclo. 

 

Uma tal estratégia garante integração pelo menos a dois níveis: ao nível 

espacial (territorial) a integração das “escalas”, em que pela via da rede de 
                                                 
8  Entenda-se procura do aglomerado ou centro e da sua área de influência. 
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centros e suas áreas de influência se garante a inserção da “local” na escala 

“regional” e, por aqui, na “global”; ao nível temporal, porque as políticas de 

curto prazo ficam enquadradas nas de médio prazo e estas nas de longo 

prazo. E a identificação da localização específica de actuação facilita ainda 

um outro tipo de integração: a das políticas sectoriais na política regional e, 

por aí, na política global. 

 

5. Síntese 
 

Terá ficado suficientemente sublinhada, neste documento, a necessidade de 

definição de uma estratégia de desenvolvimento, que além do mais encontra 

base de apoio na “Estratégia de Lisboa”. A oportunidade, próxima, de 

preparação das GOP deve mobilizar para os primeiros passos da sua 

elaboração. 

 

Qualquer estratégia, impondo coerência e consistência ao conjunto de 

políticas que a compõem, deve simultaneamente procurar a integração 

temporal dessas políticas; e ainda a integração espacial, isto é, a integração 

das escalas de intervenção em que se consubstancie. 

 

Com efeito: 

 

 - Uma estratégia de desenvolvimento só é exequível numa perspectiva 

de longo prazo, e a sua definição é indispensável, porque só com ela se 

conseguirá um quadro de referência para as políticas de médio prazo e de 

curto prazo, de modo a conseguir-se a referida integração (temporal). As 

actuações de curto prazo devem fazer-se com a noção clara de “para onde 

queremos ir”. 

 

 - Uma estratégia de desenvolvimento só faz sentido orientada para as 

pessoas, onde estão, e para os problemas concretos de exclusão 
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(desemprego, pobreza, condições materiais de vida em geral, etc.). As 

pessoas estão em “locais”, inseridos em “regiões”. A definição da estratégia 

vai permitir a integração espacial, isto é, a integração das diversas escalas de 

intervenção: o “local” no “regional”; o “regional” no “global”. É, de resto, 

sempre ao nível local, “no terreno”, que as políticas se realizam, e as tomadas 

de decisão devem com vantagem pertencer ao nível mais apropriado (local, 

regional, central), em função da natureza dos problemas9. A participação dos 

parceiros sociais, dos agentes e das pessoas em geral deve ser procurada e 

eventualmente institucionalizada. 

 

- Uma estratégia de desenvolvimento, que passa pelo ordenamento do 

território, só faz sentido quando assegure que as gerações futuras venham a 

dispor de um leque de oportunidades não menos amplo do que o das 

gerações actuais, o que coloca as questões ambientais, em geral, e a 

gestão de alguns dos recursos, em particular, ao nível de “constrições”. 

 

Qualquer estratégia deve assentar em exigências de rigor, logo em relação 

aos conceitos, e deve respeitar princípios metodológicos fundamentais: 

 

- Há que não confundir objectivos últimos com objectivos 

instrumentais. Pior seria confundir fins com meios. 

 

- Há que fazer a avaliação prévia das estratégias e das políticas 

possíveis, avaliação que leve a fundamentar as opções. 

 

- Há que fazer, em cada um dos ciclos do processo, a avaliação dos 

resultados. 

 

                                                 
9 É o princípio da subsidiariedade a determiná-lo 
. Como é sabido, o nível “regional” ainda não está institucionalizado em Portugal. 
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Defende-se que o objectivo último, de longo prazo, é o desenvolvimento, que 

há-de traduzir-se na criação de condições de vida cada vez mais evoluídas e 

na perseguição de objectivos de  justiça social enquadrados por princípios de 

liberdade e determinantes de auto-estima. 

 

A melhoria das condições de vida e a aproximação à justiça social podem ser 

objectivamente expressas e simultaneamente avaliadas pela acessibilidade 

(sempre mensurável) das pessoas, onde quer que estejam, aos bens e serviços 

e às “oportunidades”10 que permitam satisfazer as necessidades básicas, o que 

passa pelo ordenamento do território. 

 

Duas perspectivas da política passam então a ser conjuntamente 

indispensáveis: as políticas sociais, de “inclusão”, e as políticas de 

desenvolvimento regional (de “espacialização” da estratégia). 

 

No estádio actual da vida portuguesa as políticas sociais são necessárias para 

combater os vários tipos de exclusão instalados. 

 

Também, no estádio actual, a melhoria das condições de vida e das 

“oportunidades” tem no crescimento uma condição necessária de realização: 

o crescimento é objectivo instrumental. Sendo condição necessária não é, no 

entanto, condição suficiente de desenvolvimento, porque não é qualquer 

crescimento, nem o crescimento em qualquer lado, nem o crescimento a 

qualquer preço que gera desenvolvimento, face ao objectivo justiça social 

que impõe que não se agravem assimetrias, até as regionais. Aliás, como se 

referiu acima, no mundo actual e nas condições da economia portuguesa, o 

crescimento, para ser viável, exige, ele próprio, progresso social. A 

espacialização da estratégia, permitindo a diferenciação territorial da 

problemática, vai permitir a adopção de políticas de crescimento adequadas 

                                                 
10 Lembra-se que a “oportunidade” mais sublinhada, até como necessidade básica, foi o 
emprego. 

 - 41 -



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

aos problemas específicos das diversas regiões e conduzirá ao ordenamento 

do território. 

 

O crescimento – aumento da produção, que se deseja particularmente ao 

nível dos “bens transaccionáveis”, com aposta na exportação -, no mundo 

concorrencial em que vivemos, começa por exigir níveis de competitividade 

assentes, por um lado, na “imagem”, na “qualidade” e quanto possível na 

“diferença” e, por outro lado, no aumento da produtividade. Esta, por seu 

turno, implica mudanças conjunturais e, sobretudo, mudanças estruturais 

significativas: 

 

- na formação e qualificação dos recursos humanos, na saúde e, 

obviamente, nas condições materiais de vida; destacando-se desde 

logo a necessidade de reformas estruturais na educação, na formação 

profissional, na saúde; 

 

- na justiça, no seu sentido mais amplo: legislativo (geral e ao nível de 

legislações específicas, como a legislação laboral); da administração 

da justiça (com reflexos profundos no dinamismo do processo 

económico); da justiça social (com particular incidência na 

necessidade de uma reforma fiscal); 

 

- na administração pública e no centralismo ancestral instalado 

(eficiência, desburocratização, “desconcentração” e “descentra-

lização” para níveis intermédios da Administração); 

 

- nas estruturas culturais e mentais, as mais lentas a modificarem-se, 

exigindo, por isso, incentivos mobilizadores e moralizadores (as questões 

da “imagem” e a aposta na qualidade; a reduzida capacidade 

empreendedora e o reduzido espírito de risco; até as atitudes 
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fraudulentas associadas quer à elegibilidade para benefícios sociais, 

quer à fuga e à fraude nos deveres tributários). 

 

E chega-se assim a políticas com carácter instrumental determinante, como 

são as deixadas explícitas ou implícitas nas considerações anteriores e outras 

que, ou são de natureza sectorial (política agrícola, política florestal, política 

de pescas, política industrial, política energética, etc.), ou mesmo de natureza 

global, como a política de rendimentos e a política fiscal. 

 

Atente-se em que não houve nesta síntese lugar à consideração expressa dos 

problemas conjunturais que temos vivido, concentrados no défice orçamental 

(incomportável e insuportável, como se disse na altura própria), porque eles 

não deveriam ser os principais problemas a mobilizar atenções e esforços, nem 

deviam determinar incoerências da política. No entanto, têm sido eles (e 

praticamente só eles) a monopolizar as atenções, as discussões e a procura de 

soluções. 

 

Lembra-se, como se disse em passagens deste documento, que o orçamento 

é apenas um instrumento de gestão constituído por receitas previsíveis 

(ordinárias e extraordinárias) e por despesas previsíveis (ordinárias e 

extraordinárias), instrumento que deve respeitar o princípio básico, a “regra de 

ouro”, de que a receita extraordinária só pode ter aplicação legítima em 

despesa extraordinária, e o princípio gestionário fundamental de que a 

despesa deve ser contida, de forma estável, dentro dos limites de 

previsibilidade realista da receita. Além disso, o orçamento é apenas um 

instrumento da gestão financeira (das finanças públicas), e as finanças 

públicas são apenas instrumentais da Economia; sendo a própria Economia 

apenas instrumental do Desenvolvimento. Qualquer atropelo a esta lógica não 

fará sentido. 
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6. PRINCIPAIS PROBLEMAS/DESAFIOS DA SOCIEDADE PORTUGUESA 
 

6.1 O longo prazo 

 

Uma estratégia de desenvolvimento inclui acções que têm “tempos” 

diferentes, ou seja, para as quais se esperam resultados em horizontes mais ou 

menos alargados. Há, assim, as que se destinam a responder a problemas e 

desafios de longo prazo e as viradas para problemas e desafios de médio e 

curto prazo. A conveniência em manter esta distinção é a que resulta de 

procurar evitar que acções que tenham impacte apenas no longo prazo 

sejam excluídas ou minimizadas na estratégia de desenvolvimento só porque 

os seus efeitos não serão visíveis no médio prazo. E o que uma estratégia de 

desenvolvimento não deve nunca permitir é que possa ser interpretada como 

dando cobertura à concepção, infelizmente muito generalizada, mas 

certamente errada, de que o longo prazo é menos importante que o médio 

prazo. Importância e horizonte temporal são critérios diferentes que não 

devem ser confundidos. 

 

Na perspectiva do desenvolvimento, a coesão social, tendo na protecção 

social uma das suas determinantes, a satisfação das necessidades básicas, 

tendo o emprego como necessidade básica integradora, o investimento em 

capital humano, tendo a formação e a investigação científica e tecnológica 

como suportes da inovação, e a elevação da auto-estima, como resultante, 

são objectivos “últimos” e permanentes que devem nortear qualquer 

estratégia de desenvolvimento, por sua natureza de longo prazo. O alcance 

desses objectivos depende do comportamento da economia, através do 

aparelho produtivo, depende ainda da organização e coordenação dos 

processos na Administração Pública, com reconfiguração do papel do Estado, 

e deve ter enquadramento em políticas de ambiente e de ordenamento do 

território que garantam racional utilização dos recursos e melhoria da 

qualidade de vida, sem sacrifício de oportunidades das gerações futuras. 
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Mais especificamente: 

 

Há que prosseguir a procura de níveis mais elevados de coesão social, não 

apenas em termos médios globais, mas também em termos territoriais, com 

ênfase na justiça social e na distribuição da riqueza. 

 

Com efeito, a estabilidade social, a segurança, a protecção social, a 

economia (beneficiando designadamente dos efeitos positivos da coesão 

sobre a produtividade), a elevação do nível de auto-estima, são condições 

necessárias para melhorar a qualidade de vida. 

 

Há que atingir níveis mais elevados de satisfação das necessidades básicas, 

em termos de satisfação das necessidades materiais e culturais e em termos 

de oportunidades de emprego. 

 

Com efeito, há níveis de pobreza demasiado elevados, isto é, há níveis 

insuficientes de satisfação das necessidades básicas; e há desemprego em 

grau preocupante, com os custos sociais e económicos que lhe andam 

associados. 

 

Há que promover níveis mais elevados de investimento em capital humano e 

há que conseguir gestão mais eficiente dos recursos que lhe são destinados. 

 

Com efeito, há défice muito significativo na formação de base da população, 

na formação profissional, na formação cívica, na formação de gestores e 

quadros superiores como maiores responsáveis pela gestão das organizações, 

a reflectirem-se, designadamente, nos baixos níveis de produtividade e em 

défice de responsabilidade social de algumas empresas. 
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Há que atingir grau de auto-estima mais elevado, que poderá, em boa parte, 

conseguir-se em resultado do combate aos défices enumerados antes. 

 

Com efeito, há défices de confiança, de crença, de expectativa no futuro, 

que uma maior coesão social, melhor satisfação das necessidades básicas, 

melhores níveis de formação educativa e cultural contribuirão para restaurar; 

espera-se por aí marginalizar, se não erradicar, a “cultura do subsídio”e as 

ilicitudes a ela associadas; espera-se por aí, e pela cultura cívica, marginalizar, 

se não erradicar, a evasão e a fraude no cumprimento dos deveres de 

cidadania. 

 

Para que os grandes objectivos/desafios anteriores sejam alcançados há que 

promover profunda reestruturação do aparelho produtivo, há que reformar a 

Administração Pública e há que reconfigurar o papel do Estado. 

 

Com efeito, o tecido produtivo deve ser incentivado a organizar-se para níveis 

de produtividade e competitividade que não nos deixem marginalizados na 

batalha da globalização, agora que está definitivamente perdido o 

instrumento “baixos salários” e que parece adquirida a absoluta necessidade 

de lançamento de esforços de qualificação, designadamente profissional, de 

estímulos à produção de investigação e à inovação e de incentivos ao espírito 

de risco e às capacidades de iniciativa e de empreendimento. 

 

E há ainda que reconsiderar o papel do Estado, reforçando as funções de 

regulação que lhe pertencem, aliviando-o de todas quantas não sejam 

necessariamente da sua esfera de competências, mas dotando-o de 

capacidades para responder a necessidades sociais determinadas por 

objectivos de coesão para que o mercado não tem sensibilidade; e, em 

simultâneo, há que reformar a Administração Pública para objectivos novos e 

novas metas de eficiência e eficácia tendo designadamente em conta que se 
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está longe de ter aproveitado o potencial de eficiência que pode retirar-se do 

princípio da subsidiariedade e da “descentralização” associável, assim como 

se está longe de aproveitar as possibilidades que a “desconcentração” deve 

abrir, tirando partido das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional para a demonstração da bondade de uma futura regionalização. 

 

Aquele quadro de grandes objectivos deve adoptar, sem ambiguidades, as 

políticas do ambiente e do ordenamento do território, como políticas 

nucleares da sustentabilidade que deve caracterizar o processo de 

desenvolvimento. 

 

Com efeito, há que ter em conta que, tanto as preocupações ambientais 

como as do ordenamento do território, estas na perspectiva da organização 

espacial da sociedade, podem e devem desempenhar “transversalmente” 

um papel integrador das políticas, particularmente das políticas sectoriais. 

 

Sem políticas ambientais coerentes avançarão ainda mais depressa os riscos 

de delapidação de recursos e empobrecimento patrimonial, com particular 

incidência nos recursos não renováveis; fica entregue a si mesmo o processo 

das alterações climáticas, que exige, de resto, convergência a nível 

internacional; e não se aproveitam potencialidades como as de redução da 

dependência externa no capítulo energético; entre outros aspectos. 

 

Sem políticas de ordenamento do território continuar-se-á sem possibilidades 

de efectivo combate a interesses instalados, continuarão a agravar-se os 

desequilíbrios regionais, a subaproveitar-se recursos nas regiões de drenagem 

demográfica, a acentuar-se o congestionamento nas suas variadas formas, a 

tornar mais preocupantes a problemática ambiental, a insegurança e a 

qualidade de vida das áreas urbanas do litoral, como bacias de recepção 

demográfica, e a cobrir-se o território deficientemente e com desequilíbrios, 

isto é, sem racionalidade, com equipamentos de serviços e produtivos em 
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geral. Não melhora a coesão social nem, generalizadamente, o nível de 

satisfação das necessidades básicas. 

 

6.2 O médio prazo 

 

O panorama cultural português, nas suas múltiplas vertentes, é bem 

conhecido e tem a ver, em grande parte, com décadas de atraso no ensino e 

com a política de fecho adoptada pelo regime ditatorial. O desenvolvimento 

cultural surge, assim, como uma necessidade óbvia, não só como objectivo 

em si próprio desejável, mas, também, como algo que pode ser essencial para 

desenvolver outros domínios ou responder a outros desafios da sociedade 

portuguesa. As questões de cultura cívica, científica, de defesa do património, 

ambiental e outras têm a ver, em primeiro lugar, com o exercício da 

cidadania, mas fazem também parte das condições necessárias para o 

desenvolvimento de alguns sectores de actividade económica e para a 

modernização do nosso aparelho produtivo. 

 

O sistema de ensino não tem, em geral, correspondido às necessidades da 

sociedade portuguesa e vem negligenciando, de longa data, a formação 

científica e tecnológica; carece de ordenamento que introduza racionalidade 

na configuração da rede e tire melhor partido dos dois níveis de 

competências já instituídos (o central e o local); e tem-se esquecido da 

“prospectiva”, não revelando capacidades para antecipar os problemas. 

 

As fraquezas do sistema traduzem-se, entre outros aspectos, no número 

elevado de abandonos escolares e nas elevadas taxas de retenção. Por outro 

lado, o sistema não permite, para muitos indivíduos, obter o nível de formação 

necessário para possibilitar a formação ao longo da vida e subvaloriza as 

potencialidades do ensino à distância. Estas, além de outras, são causas da 

também insuficiente prestação do sistema de formação profissional com 

 - 48 -



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

consequências negativas óbvias sobre as competências da nossa mão de 

obra. 

 

Todos estes aspectos relativos ao capital humano, cultura, ensino, formação, 

estão hoje no centro de qualquer estratégia de desenvolvimento adaptada 

aos tempos actuais. E são particularmente importantes em economias como a 

portuguesa que, no contexto europeu, apresenta uma característica muito 

preocupante que é o relativamente baixo nível de desenvolvimento do 

capital humano, comparado até com o de outros países que têm um nível de 

vida significativamente inferior. Este facto, entre muitos outros, aponta para a 

urgência do desenvolvimento do capital humano em Portugal. 

 

Acrescem as necessidades de reforço da investigação científica e 

tecnológica, a nível público e, sobretudo, a nível privado. Com a formação, a 

investigação fomentará uma cultura da inovação que, não marginalizando o 

“mimetismo” adequado, permita ir além dele. Com a formação, com a 

investigação e com o incentivo à inovação devem ser lançadas acções que 

promovam a cultura empreendedora, o “empreendedorismo”. 

 

O funcionamento das instituições públicas é outro dos problemas que 

necessitam de acções de médio prazo a levar a cabo no âmbito de uma 

estratégia de desenvolvimento. O panorama não é, felizmente, todo ele 

negativo nesta matéria. Existem instituições públicas que funcionam bem e, 

em alguns casos, mesmo produzindo serviços de alta qualidade. Mas certos 

subsistemas apresentam deficiências profundas e os serviços respectivos são 

fornecidos seguindo regras obsoletas que muitas vezes bloqueiam a própria 

actividade económica. A administração da justiça é um exemplo de sector 

que é geralmente considerado como necessitando de uma profunda reforma 

e da instituição de avaliações do desempenho. Para além de estar no cerne 

de um Estado de Direito, a administração da justiça que seja rápida e em que 

os cidadãos confiem é hoje um elemento fundamental no desenvolvimento 
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económico. Mas, com a administração da justiça e, admita-se, a montante 

dela, há que considerar o processo legislativo, lento, frequentemente 

inconstante, a exigir diligências de interpretação demasiado frequentes, com 

sobreposições e com carência de estabilidade que, pelo menos a nível da 

legislação fiscal, é notória. 

 

Por tudo isto, questões da Justiça e da respectiva administração são 

actualmente, também, questões centrais do desenvolvimento económico. 

 

O mesmo se poderá dizer da Administração Pública, mais um domínio em que 

as disfunções são conhecidas e reflectem um aparelho de Estado pouco 

eficiente (embora, também aqui, a situação não possa ser considerada 

uniformemente negativa), com atribuições mal definidas porque definidas 

para épocas passadas e com regras obsoletas de funcionamento e de 

relacionamento com os cidadãos e empresas que já não estão sequer em 

sintonia com o que se esperaria de uma sociedade com o nível de vida da 

nossa. Trata-se, além do mais, de um domínio que tem de fazer face, 

urgentemente, à revisão dos métodos e processos, indispensável face ao 

envelhecimento dos seus quadros e face ao peso cada vez maior das funções 

de regulação que cabem ao Estado. De resto, uma reforma profunda da 

Administração Pública, com vista ao incremento da eficiência e das suas 

regras de relacionamento com o público, é hoje, também, inadiável, numa 

estratégia de desenvolvimento em que não deve menosprezar-se a 

necessidade de tornar a Administração (os seus quadros dirigentes superiores) 

muito menos dependente dos ciclos curtos da política. 

 

A organização espacial da sociedade portuguesa, o ordenamento do território, 

num quadro de conservação e melhoria do ambiente, é outro objectivo que, 

sendo realizável apenas num horizonte de longo prazo, deve ser encarado para 

ser resolvido desde já. Exige-se maior racionalidade na rede urbana, onde o 

subdimensionamento de muitos centros convive com o sobredimensionamento 
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de alguns outros, e em que o papel das cidades médias e pequenas deve ser 

reforçado. Exigem-se processos de regulação do uso do solo mais fiáveis, que 

resistam às pressões de interesses instalados. Impõe-se cimentar as bases de 

uma organização espacial (regional) que sustente um processo racional de 

desconcentração da máquina administrativa central e de descentralização 

para um nível de coordenação regional intermédio (as CCDR podem 

desempenhar esse papel) e para o nível autárquico local. Justifica-se, nesta 

linha de preocupações, uma cuidadosa revisão das atribuições e 

competências dos três “níveis”  e do seu financiamento. 

 

Neste contexto, a política de conservação e valorização do ambiente é 

política de enquadramento que, em muitos aspectos, deve determinar 

“constrições” aos processos de crescimento e de desenvolvimento, às políticas 

sectoriais, portanto, que pela via do ordenamento devem ser espacializadas. 

 

Numa situação como a portuguesa, que leva já alguns anos de baixo 

crescimento económico, os problemas do emprego tornam-se cada vez mais 

agudos. Alguns desses problemas podem-se considerar novos, outros, já 

antigos, tornam-se agora mais visíveis. Um dos principais desafios que uma 

estratégia de desenvolvimento terá de enfrentar será o de aumentar a 

empregabilidade da população activa portuguesa, tema especialmente 

importante quando se fazem sentir de forma aguda os efeitos da recente e 

profunda alteração das correntes de comércio internacional. Também as 

questões da igualdade de género no emprego, da sinistralidade e da saúde 

no trabalho constituem problemas que, da mesma forma, deverão estar no 

centro da abordagem do emprego por parte de uma estratégia de 

desenvolvimento. 

 

Do ponto de vista económico, o problema fundamental é o da 

competitividade externa. A economia portuguesa, nos últimos quinze anos, 

cresceu insuficientemente e cresceu mal. Efectivamente, para além de vermos 
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instalado um processo de divergência em relação à economia europeia, 

foram os sectores de produção de bens não transaccionáveis os que mais 

cresceram, em prejuízo do crescimento dos sectores de produção de bens 

transaccionáveis. Este padrão de crescimento, que não é sustentável, como 

hoje se constata, é consequência de uma forte perda de competitividade 

externa, também confirmada por outros indicadores, como sejam a quebra do 

investimento estrangeiro em Portugal. 

 

A perda de competitividade externa revela-se ainda no próprio destino 

sectorial do investimento português: ele tem-se dirigido na sua maior parte 

para sectores de bens não transaccionáveis. Há, todavia, sectores em que 

surgem potencialidades de inovação muito promissoras e existem casos de 

sucesso, tanto ao nível da agricultura, como da indústria e dos serviços 

transaccionáveis, que são muitas vezes pouco conhecidos, mas que atingiram 

já relevância apreciável. Desenvolver casos de sucesso nestes sectores, 

apoiando a inovação e a investigação científica a nível empresarial e 

eliminando os bloqueios à capacidade de inovar é, sem dúvida, um dos 

problemas centrais de uma estratégia de desenvolvimento. 

 

Os resultados da aplicação dessa estratégia serão visíveis na evolução que se 

vier a verificar para a produtividade do trabalho. 

 

A produtividade do trabalho, vista numa óptica macroeconómica, é um 

fenómeno extremamente complexo e que reflecte o resultado de muitas 

políticas, por vezes em domínios supostamente muito afastados da economia. 

Uma estratégia de desenvolvimento deverá assim equacionar o problema da 

produtividade como uma das finalidades das políticas públicas, em particular, 

no que respeita ao desenvolvimento do capital humano e da inovação. 

 

No médio prazo, Portugal tem de garantir a sustentabilidade das suas finanças 

públicas. Em situação de crescimento económico baixo, como o que se 
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verifica actualmente, torna-se praticamente inexequível proceder a cortes 

drásticos nas despesas públicas ou obter aumentos significativos nas receitas, 

muito embora se justifique a reconsideração da política fiscal estimuladora da 

competitividade da economia, dirigida à consolidação orçamental e de 

combate efectivo à fraude e à evasão, estimuladora ainda da poupança e 

dotada de mais simplicidade e eficiência. Mas o principal desafio será o de 

criar mecanismos de controlo, até agora só insuficientemente desenvolvidos, 

para que, quando a economia retomar ritmos de crescimento mais elevados, 

a despesa pública não aumente mais que o estritamente indispensável e as 

receitas possam ser cobradas de forma regular e justa. 

 

6.3 Síntese conclusiva 

 

Para além da atenção exigida pelo facto de haver que dar resposta aos 

desafios tendo em conta a existência de horizontes temporais de médio e 

curto prazos “deslizantes”, a imporem a formulação de estratégias de longo 

prazo, importa salientar que a resolução dos problemas/desafios enunciados, 

que podem ser vistos como objectivos fundamentais a atingir, não tem que 

obedecer necessariamente a uma hierarquização em termos de prioridades, 

porque entre si existe nível elevado de interdependência e nenhum é, no 

estádio de desenvolvimento em que nos encontramos, susceptível de 

adiamento. Todos têm carácter instrumental ao serviço do desenvolvimento, 

embora haja razões para considerar que o investimento em recursos humanos, 

a melhoria do capital humano, não só pela importância instrumental que 

assume, mas porque exige tempos muito longos de actuação, justificará maior 

e mais premente urgência. 

 

Estamos verdadeiramente a considerar problemas do desenvolvimento que só 

em estratégia de longo prazo podem encontrar solução. Isto quer dizer que, 

sem que por esta razão se imponha necessariamente a reforma do sistema 

político, têm de ser institucionalizadas regras de funcionamento que facilitem 

 - 53 -



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

 - 54 -

acordos alargados que permitam sustentar uma estratégia de longo prazo 

com estabilidade mínima; dotando o processo com instrumentos de avaliação 

da eficácia face aos objectivos e de ajustamento da estratégia à evolução 

dos problemas. 
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